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CONHECIMENTOS GERAIS 
 

Gramática e Interpretação de Texto da Língua Portuguesa 
 

Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, considere o texto abaixo. 
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Em um marco estritamente institucionalista, pode-se dizer que república é uma forma de governo que se distingue

da forma monárquica. Tal distinção deve-se ao fato de que o fundamento do poder nas repúblicas não está associado a 

governo unipessoal e à sucessão dinástica, tal como nas monarquias, invariavelmente governadas por casas reais. Ainda 

que, ao longo do século 20 − e mesmo no início do 21 −, o termo “república” tenha sido utilizado na autodenominação de 

regimes políticos autoritários, de modo geral a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, posto que 

está associada à soberania popular, exercida por meio da participação em eleições regulares, livres, competitivas e extensivas 

a todos os postos politicamente relevantes. A tais traços devem ser acrescentadas a distinção e a separação entre teologia e 

política. 

A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica ganhou 

consistência a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, em fins do século 18. Embora suas origens, 

durações e efeitos tenham sido distintos, tanto a Revolução Americana (1776) como a Revolução Francesa (1789) tiveram 

imenso papel na afirmação de uma forma de governo diversa da tradição monárquica europeia. [...] Durante o século 19, 

tanto na Europa quanto nas antigas periferias coloniais − América do Sul, por exemplo –, vários movimentos democratizantes 

ou de libertação nacional evocaram a forma republicana, sempre na chave de repúdio à forma monárquica de governo 

unipessoal com fundamento dinástico. As revoluções europeias de 1830 e 1848, assim como os movimentos nacionais na 

América Espanhola, estruturaram-se em torno de ideais republicanos, cujo núcleo invariavelmente gravitava em torno da 

necessidade de afirmar o princípio da soberania popular. 

A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto importante. 

Entre nós, a defesa da república, durante o século 19, caracterizou-se menos pela defesa de um programa claro de reforma 

para a sociedade e a política e mais pela simples negação do governo monárquico e pessoal de d. Pedro II. A primeira 

década republicana no Brasil foi marcada por forte instabilidade e por intensa disputa a respeito do que deveria significar um 

regime republicano. Coube ao governo do paulista Campos Salles (1898-1902) estabelecer as bases do regime, que 

vigoraram até 1930. 

(LESSA, Renato. República/Republicanismo. In: Dicionário de políticas públicas. Orgs. Geraldo DiGiovanni e Marco Aurélio 
Nogueira. 2. ed. São Paulo: Editora Unesp/Fundap, 2015, p. 884/885. 

 
 
 
1. Considerado o parágrafo 1, é correto afirmar: 

 

(A) nele estão delineadas as formas de governo “república” e “monarquia” como definidas em dicionário especializado, o que 
implica precisão terminológica e conceitual de valor generalizante e atemporal. 

 

(B) no período inicial é apresentada uma hipótese e, em seguida, a razão que a legitima − Tal distinção deve-se ao fato... −, 
ambas tomadas como fundamento da equivalência contemporânea entre república e democracia. 

 

(C) no período inicial, compreende-se não só que a mencionada concepção de “república” está condicionada a um certo 
contexto, mas também que o autor evita apresentar de modo categórico esse conceito. 

 

(D) a oração introduzida pela locução posto que (linha 5) exprime uma circunstância que existe, mas que não é suficiente para 
realizar a aproximação citada no segmento imediatamente anterior. 

 

(E) nele explicita-se que a separação entre teologia e política constitui a caução de um sistema social em que a soberania 
popular seja exercida, em eleições regulares e livres, no mínimo para postos politicamente relevantes. 
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2. É correto afirmar que, no parágrafo 2, 
 
(A) se sustenta que o caráter singular que cada uma das revoluções, a Americana e a Francesa, adquiriu não constituiu impe-

dimento para que ambas viessem a se tornar referência de uma forma de governo distinta da que caracteriza a monarquia 
europeia. 

 
(B) na formulação vários movimentos democratizantes ou de libertação nacional, a substituição da conjunção por “como o” 

preserva o sentido original. 
 
(C) se desenvolve a ideia de que o emprego da palavra “república” para designar repulsa ao governo unipessoal e à sucessão 

dinástica, exclusivos das monarquias, teve origem nas revoluções de 1776 e 1789. 
 
(D) considerado o segmento a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, em seu contexto, a substi-

tuição da palavra grifada por “contemporâneas” não prejudicaria o sentido original. 
 
(E) considerado o segmento cujo núcleo invariavelmente gravitava em torno da necessidade de afirmar o princípio da sobera-

nia popular, em seu contexto, a substituição do que está em destaque por “do qual o núcleo” preservaria a correção original. 
 

 
3. É comentário adequado sobre o que se tem no parágrafo 3: 
 

(A) O citado aspecto importante da experiência brasileira remete ao fato de que, já herdeiro das conquistas dos demais países 
da América do Sul, no campo político e social, o Brasil pôde restringir-se a entender a república como deposição do go-
verno monárquico. 

 
(B) Ao citar a ação de Campos Salles, o autor reforça o entendimento de que o Brasil, devido a seu sabido atraso estrutural, 

desperdiça oportunidades de atingir a estabilidade e o amadurecimento políticos. 
 
(C) Em A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto importante, a 

palavra destacada constitui reforço da construção possessiva. 
 
(D) Em com relação à da América do Sul, o sinal indicativo da crase está empregado em conformidade com a norma-padrão 

da língua, mas não deveria ser empregado se a formulação fosse “com relação aquela da América do Sul”. 
 
(E) A transposição para a voz ativa da oração em que ocorre a voz passiva, em A primeira década republicana no Brasil foi 

marcada por forte instabilidade e por intensa disputa a respeito do que deveria significar um regime republicano, geraria a 
forma verbal “marcavam”. 

 
 
4. Considere as afirmações abaixo. 
 
 I. A chave conceitual que opõe “república” e “monarquia” como formas de governo não contempla todos os significados 

possíveis da ideia de república. 
 
 II. Regimes políticos autoritários, ao autodenominarem-se “república”, buscam mascarar sua natureza autocrática. 
 
 III. A expressão “Periferias coloniais” designa estritamente os territórios americanos subordinados à hegemonia euro-

peia − entre eles, os da América do Sul. 
 
 É correto considerar como inferência permitida pelo texto o que se lê em 
 

(A) I, II e III. 
 
(B) I, apenas. 
 
(C) II, apenas. 
 
(D) I e II, apenas. 
 
(E) III, apenas. 

 
 
5. É correta a seguinte afirmação: 

 
(A) (linhas 1 e 2) No período Em um marco estritamente institucionalista, pode-se dizer que república é uma forma de governo 

que se distingue da forma monárquica, ambas as palavras grifadas são pronomes relativos. 
 
(B) (linha 18) Em A própria experiência brasileira, tardia com relação à da América do Sul, teve nesse traço um aspecto 

importante, o segmento destacado refere-se à necessidade de afirmar o princípio da soberania popular. 
 
(C) (linhas 15 a 17) Em As revoluções europeias de 1830 e 1848 [...] estruturaram-se em torno de ideais republicanos, cujo 

núcleo invariavelmente gravitava em torno da necessidade de afirmar o princípio da soberania popular, a forma infinitiva 
compõe uma locução verbal. 

 
(D) (linhas 9 e 10) Em A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica 

ganhou consistência a partir da emergência das duas revoluções republicanas modernas, a separação do segmento 
destacado por vírgulas não prejudica o sentido original. 

 
(E) (linha 9) Em A ideia de república como forma de governo que se constitui como negação da forma monárquica, a forma 

verbal destacada, no presente do indicativo, tem a mesma grafia da forma no pretérito perfeito do indicativo, ficando a 
distinção entre elas na dependência do contexto. 
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6. Ainda que, ao longo do século 20 − e mesmo no início do 21 − , o termo “república” tenha sido utilizado na autodenominação de 

regimes políticos autoritários, de modo geral a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, posto que 

está associada à soberania popular, exercida por meio da participação em eleições regulares, livres, competitivas e extensivas a 

todos os postos politicamente relevantes. 
 
 Afirma-se com correção sobre o que se tem acima (parágrafo 1): 
 

(A) Os travessões, por isolarem uma correção do que se afirmou anteriormente, não poderiam ser substituídos por parênteses. 
 
(B) O uso das aspas em “república” indica que a palavra deve ser considerada um neologismo, pois, a partir do século 20, 

passou a ser empregada com um específico sentido. 
 
(C) A circunstância manifestada por de modo geral incide diretamente sobre a expressão a ideia contemporânea de república. 
 
(D) Em a ideia contemporânea de república aproxima-se da de democracia, ocorre uma elipse obrigatória, pois a redundância, 

ao prejudicar a clareza, seria inaceitável. 
 
(E) O emprego da palavra politicamente exemplifica a ocorrência de advérbio com valor restritivo. 

 

 
7. A frase que, do ponto de vista da regência verbal e nominal, está em acordo com a norma-padrão é: 
 

(A) No protocolo em estudo ficava bem nítida a ideia de que o paciente tem o direito de concordar ou recusar a realização dos 
procedimentos médicos propostos pela equipe que o atende. 

 
(B) Esta era a advertência: “Nenhuma parte deste livro pode ser reproduzida sem a expressa permissão da editora, a não ser 

que se trate de resenha, à qual é permitido citar pequenos trechos”. 
 
(C) Ao expor sua opinião sobre a adoção de crianças, deixou transparecer mais de um preconceito; esse não é, sem dúvida, 

um tema que um educador como ele deve estar alheio. 
 
(D) O coordenador dos trabalhos emergenciais, bastante abalado com o que via, declarou de que garantiria o reconhecimento 

e o  respeito dos direitos de todos os que viviam os efeitos daquela imensa catástrofe. 
 
(E) Iniciado o programa inovador de atendimento a refugiados, uma onda de manifestações a favor da iniciativa legitimou-a, de 

que é prova contundente a quantidade de projetos similares à ação pioneira de atendimento a expatriados. 
 
 
8. As crianças cresciam em altura e maturidade. O crescimento das crianças se dava na mesma proporção em que cresciam as 

preocupações dos pais com o futuro delas. Cresciam também as preocupações com o presente das crianças. As preocupações 

existiam porque aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 

 
 Cada alternativa apresenta uma proposta de organização das frases acima em um só período. O que está claro, coerente e em 

conformidade com a norma-padrão, sem prejudicar o sentido original, é: 
 

(A) As preocupações dos pais cresciam, por causa do futuro e também do presente, na medida em que cresciam as crianças, 
em altura e maturidade, sendo que aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 

 
(B) Proporcionalmente, cresciam as crianças em altura e maturidade e também cresciam as preocupações dos pais, pelo seu 

futuro e até presente, mesmo porque aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 
 
(C) Devido ao crescimento das crianças, em altura e maturidade, naquela pequena vila que há tempos não era mais a mesma, 

os pais também se preocupavam com o seu presente e o seu futuro. 
 
(D) À medida que as crianças cresciam em altura e maturidade, cresciam também as preocupações dos pais, tanto em rela-

ção ao futuro quanto ao presente delas, uma vez que aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma. 
 
(E) Aquela pequena vila há tempos não era mais a mesma e em relação a isso, quando as crianças cresciam em altura e 

maturidade, os pais também o faziam, preocupados tanto com o presente quanto com seu futuro. 
 
 
9. A frase que está adequadamente redigida, considerada a norma-padrão da língua, é: 
 

(A) Ao já informado acrescento apenas, que os documentos necessários ao processo em andamento deve constar da relação 
encaminhada anteriormente a seu assessor. 

 
(B) As observações feitas pelo assistente a disposição neste setor terão de ser consideradas, pois devem haver disposições 

legais que determinaram os comentários. 
 
(C) Consta do último boletim as alterações sugeridas pelo chefe da expedição, determinado pela necessidade urgente de que 

os prazos sejam efetivamente cumpridos. 
 
(D) As fichas dos revisores foram inadvertidamente misturadas, o que obrigou o consultor, que só trabalha às terças-feiras, a 

avisá-los de que teriam de reorganizá-las o mais breve possível. 
 
(E) Ninguém sabe exatamente porque, mas, depois de tensa discussão, cinco dos dez deputados reunidos não foram mesmo 

favorável à renovação dos contratos examinados, o que causou pesar aos interessados. 
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10. A redação estruturada de modo claro e correto, considerada a norma-padrão da língua, é: 
 

(A) Se o governo que sai proviesse o sucessor de todas as informações necessárias para um bom desempenho, erros seriam 
evitados, visto que toda administração é, de certa forma, resultante da administração que antecedeu. 

 

(B) O médico defendeu a ideia de que, se a indústria da moda não revir suas exigências para a passarela, problemas 
relacionados a distúrbios alimentares poderão recrudescer. 

 

(C) É razoável que ele pleitee acréscimo em seu salário, mas, se algum diretor se contrapuser ao aumento esse será 
empecilho intransponível. 

 

(D) Os técnicos disseram que as metas pareciam, durante o debate, bastante acessível, o que não os garantiu a construção 
de consenso sobre como articular coerentemente. 

 

(E) É fato: deve ser enfrentados ali intensos desafios, porém os concorrentes não se intimidam, pois não cabem a atletas a 
menor dúvida sobre seu desempenho, na modalidade que é fruto da escolha deles mesmos. 

 

 
Noções de Informática 

 
11. No Microsoft Word 2013, em português, um Analista criou uma tabela com 20 linhas e 3 colunas. Em certo momento, percebeu a 

necessidade de quebrar a tabela em duas, a partir da linha 10. Posicionou então o cursor na linha 10 e, 
 

(A) na guia Layout das ferramentas de tabela, clicou na opção Dividir Tabela do grupo Mesclar. 
 

(B) no grupo Configurar da guia Layout da Página, clicou em Quebras e, em seguida, na opção Quebra de Tabela. 
 

(C) na guia Formatar das ferramentas de tabela, clicou na opção Quebras do grupo Mesclar e, em seguida, na opção 
Quebra de Tabela. 

 

(D) na guia Inserir, clicou a opção Quebra de Tabela do grupo Tabela. 
 

(E) na guia Layout da Tabela, clicou na opção Dividir Tabela do grupo Formatar. 
 

 
12. Considere a planilha abaixo, digitada por uma Analista no LibreOffice Calc 5.1, em português. 

 
 

A B C D 

1 SEÇÃO ZONA MUNICÍPIO  LOCAL VOTAÇÃO  

2 14 1 ABAETÉ  PREFEITURA MUNICIPAL 

3 143 4 CRISÓLITA CRECHE CIRANDINHA 

4 76 13 ANDRADAS APAE  

5 49 16 ARAGUARI  COLÉGIO OBJETIVO 

6         

7 Busca de local de votação 

8 ANDRADAS 

 
 

 Na célula A8 foi realizada uma pesquisa no intervalo de células de A2 até D5, pelo município correspondente à seção 76. A 
fórmula corretamente utilizada nessa pesquisa foi: 

 

(A) =PROCH(76;A2:D5;3;0) 
 

(B) =PROCV(A2:D5;76;C2:C5) 
 

(C) =BUSCAR(76;A2:D5;3) 
 

(D) =PROCH(A2:D5;76;C2:C5) 
 

(E) =PROCV(76;A2:D5;3;0) 
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13. Considere a imagem abaixo, da rede interna de uma empresa, conectada à Internet. 
 
 

 
 
 

 Como uma solução de segurança, na prática, um firewall de aplicação, também conhecido como proxy, deve ser instalado no 
ponto identificado pela letra  

 
(A) A. 
 
(B) E. 
 
(C) G. 
 
(D) B. 
 
(E) C. 

 

 
Normas Aplicáveis aos Servidores Públicos Federais 

 
14. A Lei n

o 
8.112/1990, que dispõe sobre o regime jurídico dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações 

públicas federais, estabelece que a 
 

(A) investidura em cargo público ocorre com a nomeação. 
 
(B) ascensão é forma de provimento de cargo público. 
 
(C) posse ocorrerá nos casos de nomeação, promoção e reintegração. 
 
(D) recondução é a reinvestidura do servidor estável no cargo anteriormente ocupado, ou no cargo resultante de sua trans-

formação, quando invalidada a sua demissão por decisão administrativa ou judicial. 
 
(E) reversão é o retorno à atividade de servidor aposentado. 

 

 
15. No que se refere à prescrição no âmbito da ação disciplinar, a Lei n

o
 8.112/1990 estabelece que 

 
(A) o prazo prescricional começa a correr da data da ocorrência do fato. 
 
(B) a abertura de sindicância não interrompe a prescrição. 
 
(C) a instauração de processo disciplinar interrompe a prescrição, até a decisão final proferida por autoridade competente. 
 
(D) infrações puníveis com demissão são imprescritíveis. 
 
(E) prescreve em 2 anos a ação disciplinar quanto às infrações puníveis com suspensão e advertência. 

 
 
16. A Lei n

o
 9.784/1999, que regula o processo administrativo, estabelece que 

 
(A) deve ser observada a interpretação da norma administrativa da forma que melhor garanta o atendimento do fim público a 

que se dirige, vedada aplicação retroativa de nova interpretação. 
 
(B) não é admitida renúncia de competência, delegação nem avocação. 
 
(C) o indeferimento da alegação de suspeição de autoridade no âmbito do processo administrativo poderá ser objeto de 

recurso, com efeito suspensivo. 
 
(D) órgão ou entidade é a unidade de atuação integrante da estrutura da Administração direta e indireta. 
 
(E) é vedada a utilização de meio mecânico que reproduza os fundamentos das decisões no caso de solução de vários as-

suntos da mesma natureza para evitar que sejam prejudicados direito ou garantia dos interessados. 
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Regimento Interno do Tribunal Regional Eleitoral do Estado do Paraná 

 
17. No que se refere à composição do TRE/PR, fazem parte 
 

(A) um Juiz Federal, eleito por voto secreto. 
 
(B) dois Juízes, nomeados pelo Presidente da República, dentre seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, 

indicados pelo Tribunal de Justiça do Estado do Paraná. 
 
(C) três Juízes, dentre os Desembargadores, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 
 
(D) dois Juízes, dentre os Juízes de Direito, indicados pelo Presidente da República. 
 
(E) três Juízes, dentre os Juízes de Direito Substitutos em 2

o
 grau, escolhidos pelo Tribunal de Justiça do Paraná. 

 
 
18. Considere as atribuições abaixo. 
 
 I. Determinar a remessa dos documentos pertinentes à Procuradoria da Fazenda Nacional para inscrição em dívida ativa, 

quando for o caso. 
 
 II. Fazer constar em ata eventual ausência de Juízes Efetivos do Tribunal e presença dos respectivos Substitutos. 
 
 III. Velar pela fiel execução das leis e instruções e pela boa ordem e celeridade dos serviços eleitorais, notadamente aqueles 

relacionados ao cadastro eleitoral. 
 
 IV. Aplicar a penalidade de advertência ou de suspensão, quando apurada falta disciplinar nos serviços eleitorais e judiciários 

de primeiro grau. 
 
 V. Conhecer, processar e relatar pedidos de revisão do eleitorado e incidentes correlatos. 
 
 Essas atribuições são, respectivamente, do 
 

(A) Tribunal, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal e Corregedor Regional Eleitoral. 
 
(B) Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral, Tribunal e Vice-Presidente. 
 
(C) Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral, Corregedor Regional Eleitoral e Corregedor 

Regional Eleitoral. 
 
(D) Corregedor Regional Eleitoral, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Presidente do Tribunal e Corregedor Regional Eleitoral. 
 
(E) Corregedor Regional Eleitoral, Vice-Presidente, Presidente do Tribunal, Corregedor Regional Eleitoral e Corregedor Regio-

nal Eleitoral. 
 
 

Lei Brasileira de Inclusão da Pessoa com Deficiência (Estatuto da Pessoa com Deficiência) 
 

19. Uma pessoa com deficiência pleiteou o recebimento de atendimento prioritário para dois casos: um relacionado a acesso de 
informações e disponibilização de recursos de comunicação acessíveis e outro a serviço de emergência. Sobre esse assunto, a 
Lei n

o
 13.146/2015 estabelece que 

 
(A) não há previsão legal para prioridade a assuntos relacionados a acesso de informações e disponibilização de recursos de 

comunicação acessíveis. 
 
(B) a prioridade é personalística, não podendo ser extendida a acompanhantes ou atendentes pessoais. 
 
(C) o atendimento ao pleiteado está condicionado às possibilidades materiais e humanas da pessoa jurídica de direito público 

ou privado à qual solicitado o serviço. 
 
(D) questões afetas à comunicação e informação não estão de nenhuma forma inseridas no conceito de barreiras ou en-

traves, estando fora do que disciplina a Lei n
o
 13.146/2015. 

 
(E) nos serviços de emergência públicos e privados, a prioridade é condicionada aos protocolos de atendimento médico. 

 
 
20. A Lei n

o
 13.146/2015 estabelece para a pessoa com deficiência direitos à vida, habilitação e à reabilitação, à saúde, à educação, 

à moradia, ao trabalho, à cultura, ao esporte, ao turismo e ao lazer, ao transporte e à mobilidade, à assistência social e à previ-
dência social. Esses direitos são denominados como 

 
(A) sociais. 
 
(B) inclusivos. 
 
(C) humanitários. 
 
(D) fundamentais. 
 
(E) igualitários. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
Noções de Direito: 

 
Constitucional 

 
21. Ao disciplinar direitos e garantias fundamentais, a Constituição Federal 
 

(A) assegura a gratuidade de habeas corpus e habeas data, destinados à tutela de direitos individuais, e, salvo comprovada 
má-fé do autor, a isenção de custas processuais e ônus da sucumbência na ação popular, que tem por escopo a anulação 
de ato lesivo ao patrimônio público e à moralidade administrativa, entre outros interesses de natureza transindividual. 

 

(B) outorga a partidos políticos com representação no Congresso Nacional, a entidades de classe de âmbito nacional e a 
associações a legitimidade para impetração de mandado de segurança coletivo, desde que estejam constituídas 
regularmente e em funcionamento há pelo menos um ano e atuem na defesa dos interesses de seus membros ou 
associados. 

 

(C) garante a todos, independentemente do pagamento de taxas, a obtenção de certidões em repartições públicas, para a 
defesa de direitos ou esclarecimento de situação de interesse particular, ou de interesse coletivo ou geral, a serem forne-
cidas no prazo da lei, sob pena de responsabilidade. 

 

(D) reconhece a instituição do júri, com a organização que lhe der a lei, assegurando desde logo a plenitude de defesa, o sigilo 
das votações, a soberania de seus vereditos e a competência para julgamento dos crimes dolosos contra a vida, res-
salvados os que a lei atribuir à competência da Justiça Militar ou, em caso de crimes de guerra, a tribunais de exceção. 

 

(E) prevê a concessão de mandado de segurança sempre que a ausência de norma regulamentadora torne inviável 
o exercício de direitos e liberdades constitucionais e das prerrogativas inerentes à nacionalidade, à soberania e à cida-
dania. 

 

 
22. Será incompatível com a disciplina constitucional da Administração pública e seus servidores a situação em que 
 

(A) haja reserva, por lei, de percentual de cargos e empregos públicos para pessoas com deficiência. 
 

(B) sejam contratados servidores públicos por tempo determinado, para atendimento a necessidade temporária de excepcio-
nal interesse público prevista em lei. 

 

(C) servidor ocupante de cargo técnico em autarquia federal acumule cargo de professor da rede pública estadual, ainda que 
haja compatibilidade de horários. 

 

(D) lei autorize a instituição de autarquias e fundações, pelo Poder Executivo, para atuar em áreas definidas por lei com-
plementar. 

 

(E) haja compartilhamento de cadastros e informações fiscais entre as administrações tributárias dos Estados da federação, 
na forma estabelecida em convênio. 

 

 
23. Nos termos da Constituição Federal vigente, o Tribunal Superior Eleitoral − TSE: 

 

 I. é órgão da Justiça Eleitoral, da qual é instância máxima, não estando suas decisões sujeitas a recurso perante outro 

órgão do Judiciário. 
 

 II. compõe-se, no mínimo, de sete membros, dos quais dois escolhidos por nomeação do Presidente da República, dentre 
seis advogados de notável saber jurídico e idoneidade moral, indicados pelo Supremo Tribunal Federal. 

 

 III. possui três juízes escolhidos mediante eleição, pelo voto secreto, dentre Ministros do Supremo Tribunal Federal, dos 

quais dois são eleitos, pelo próprio TSE, seu Presidente e Vice-Presidente. 
 

 IV. elegerá o Corregedor Eleitoral, pelo voto secreto, dentre os seus Ministros oriundos do Superior Tribunal de Justiça. 
 

 Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, II e IV. 
 
(B) I e III. 
 

(C) II e III. 
 

(D) I e IV. 
 

(E) II, III e IV. 
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Administrativo 
 

24. Um município, em razão das fortes chuvas sofridas, em volume muito superior ao previsto, sofreu com inundações extre-
mamente fortes, que ocasionaram danos não só às habitações dos moradores das regiões mais carentes, mas também 
causaram estragos na rede de água, interrompendo o abastecimento. Em uma situação como essa, para viabilizar o imediato 
reparo da rede e viabilizar a retomada da prestação do serviço, o Município 

 

(A) deve licitar a contratação dos serviços, pela modalidade pregão, tendo em vista que inexiste hipótese de contratação direta 
que possibilite solução mais rápida do problema. 

 

(B) pode contratar diretamente a realização dos serviços somente se a contratada for pessoa jurídica de direito privado 
integrante da Administração indireta de sua esfera de governo. 

 

(C) pode realizar contratação emergencial, pois a situação narrada permite inferir urgência de atendimento para restabe-
lecer o serviço de abastecimento de água, desde que observado o prazo de 180 dias para a conclusão das obras, bem 
como que não haja prorrogação. 

 

(D) deve formalizar a contratação por inexigibilidade de licitação, tendo em vista que a descrição dos fatos permite concluir 
haver especificidade dos serviços que comprovam a inviabilidade de competição. 

 

(E) pode firmar contrato emergencial, para o que precisa comprovar que as intervenções são indispensáveis, formalizando-o 
por meio de inexigibilidade de licitação, ou, caso não configurada, por meio de dispensa de licitação. 

 

 
25. Determinada autarquia publicou um edital de licitação para venda de bens móveis inservíveis. Na intenção de obter o melhor 

resultado possível e incentivar ao máximo a competição entre os interessados, não divulgou o valor de avaliação dos bens. 
Dessa forma, de acordo como o disposto na Lei n

o
 8.666/1993, 

 

(A) a Administração pública violou a norma legal que veda o sigilo na licitação, salvo no que diz respeito ao conteúdo das 
propostas, que, conforme a modalidade do certame, devem ser divulgadas ou feitas apenas quando da sessão de abertura 
ou lances, respectivamente. 

 

(B) preservou-se o princípio da igualdade entre os licitantes, tendo em vista que todos tiveram acesso ao mesmo nível de 
informação, tendo havido isonomia de condições para formulação de propostas, não havendo qualquer ilegalidade na 
conduta da Administração. 

 

(C) a medida pode ser válida, desde que a regra do sigilo tenha constado expressamente do edital e que, quando da sessão 
de abertura dos envelopes na modalidade concorrência, sejam divulgados os valores de avaliação. 

 

(D) a Administração pública observou o princípio do sigilo dos valores da licitação, tendo em vista que tanto os va-
lores das propostas, quanto os valores de avaliação devem ser divulgados apenas quando do julgamento do cer-
tame. 

 

(E) restou violado o princípio da publicidade que rege as licitações quando se trata de obtenção de melhores resultados, não 
se aplicando às contratações de obras e serviços, cujos quantitativos dos orçamentos devem ser sigilosos até a abertura 
das propostas.  

 

 
26. Dentre as possibilidades de contratação com inexigibilidade de licitação, a aquisição de bens de fornecedor exclusivo

depende da 
 

(A) apresentação de atestado de exclusividade, que goza de presunção absoluta sempre que expedido pelos órgãos de 
registro locais competentes. 

 

(B) comprovação da exclusividade por meio de atestados emitidos pelo Sindicato, Federação ou outro órgão do setor 
competente, cuja veracidade do conteúdo pode ser verificada pelo ente público que realiza a licitação, como boa prática de 
gestão administrativa. 

 

(C) apresentação de certificados de notória especialização e qualidade, além da condição de exclusividade no âmbito da 
mesma esfera de governo do ente que realiza a licitação. 

 

(D) declaração da notória exclusividade e da condição de único fornecedor no âmbito da mesma esfera de governo onde se 
realiza a licitação. 

 

(E) comprovação de exclusividade e do limite de valor autorizado pela lei, tendo em vista que contratos de valor superior a
R$ 1.500.000,00 não admitem contratação direta para objetos dessa natureza. 
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Eleitoral 

 
27. Considere: 
 
 I. Gael é Ministro do Supremo Tribunal Federal. 
 
 II. Felícia, cidadã brasileira, quite com a justiça eleitoral, é a única advogada da família, não possuindo nenhum parente até 

o quarto grau, ainda que por afinidade, trabalha em seu próprio escritório há mais de dez anos, não tem qualquer contrato 
com a Administração pública, possui notável saber jurídico e idoneidade moral. 

 
 III. Rocco, cidadão brasileiro, quite com a justiça eleitoral, é advogado, possui notável saber jurídico e idoneidade moral e 

ocupa cargo público de que é demissível ad nutum. 
 
 IV. Cleiton, cidadão brasileiro, quite com a justiça eleitoral, é advogado, possui notável saber jurídico e idoneidade moral e é 

diretor de empresa beneficiada com isenção em virtude de contrato com a Administração pública. 
 
 Levando-se em consideração apenas as informações fornecidas, podem vir a integrar o Tribunal Superior Eleitoral 
 

(A) Gael, Felícia e Cleiton, apenas. 

(B) Rocco e Cleiton, apenas. 

(C) Gael e Rocco, apenas. 

(D) Gael e Felícia, apenas. 

(E) Gael, Felícia, Rocco e Cleiton. 

 
 
28. Osmar é advogado e, como nunca atuou na área do Direito Eleitoral, tem uma dúvida que deseja esclarecer sobre a com-

petência dessa Justiça Especializada. Para isso, examinou o Código Eleitoral e constatou que compete, privativamente, ao 
Tribunal Superior Eleitoral responder, sobre matéria eleitoral, às consultas que lhe forem feitas 

 
(A) em tese apenas por partido político. 

(B) em tese por qualquer advogado que esteja em dúvida quanto à vigência e interpretação da lei eleitoral. 

(C) sobre casos concretos por autoridade com jurisdição federal ou órgão nacional de partido político. 

(D) sobre casos concretos por qualquer advogado que esteja em dúvida quanto à vigência e interpretação da lei eleitoral. 

(E) em tese por autoridade com jurisdição federal ou órgão nacional de partido político. 

 
 
29. Jailton, em razão do momento político vivido pelo Brasil, aprofundou-se nos estudos do Direito Eleitoral. Ao consultar a 

legislação verificou que são órgãos da Justiça Eleitoral: 
 

(A) o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais Eleitorais e as Juntas Eleitorais, apenas. 

(B) o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais Eleitorais e os Juízes Eleitorais, apenas. 

(C) o Tribunal Superior Eleitoral; os Tribunais Regionais Eleitorais; as Juntas Eleitorais e os Juízes Eleitorais. 

(D) o Tribunal Superior Eleitoral e os Tribunais Regionais Eleitorais, apenas. 

(E) os Juízes Eleitorais e as Juntas Eleitorais, apenas. 

 
 
30. Considere: 
 
 I. Fúlvio deseja candidatar-se a Prefeito. 

 II. Flávio deseja candidatar-se a Senador. 

 III. Amaury deseja candidatar-se a Vice-Presidente da República. 

 
 Supondo-se presentes os pressupostos para tanto, de acordo com o Código Eleitoral, o registro de Fúlvio deverá ser processado 

e julgado, originariamente, pelo  
 
(A) Juiz Eleitoral, assim como o de Flávio; e o de Amaury perante o Tribunal Regional Eleitoral competente. 
 
(B) Tribunal Regional Eleitoral competente; o de Flávio perante o Tribunal Regional Eleitoral competente; e o de Amaury 

perante o Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(C) Juiz Eleitoral; o de Flávio e o de Amaury perante o Tribunal Superior Eleitoral. 
 
(D) Juiz Eleitoral; o de Flávio e o de Amaury perante o Tribunal Regional Eleitoral. 
 
(E) Juiz Eleitoral; o de Flávio perante o Tribunal Regional Eleitoral competente; e o de Amaury perante o Tribunal Superior 

Eleitoral. 
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Biblioteconomia 

 
31. Considere a afirmativa abaixo. 
 

 Três são as características gerais que constituem a ciência da informação: interdisciplinaridade, ligação inexorável com a tecno-

logia de informação e uma participação ativa e deliberada na evolução da sociedade da informação. 

(T. Saracevic) 

 
 De acordo com os atributos citados, a ciência da informação: 
 
 I. Desenvolve relações com outros campos científicos. 

 II. É uma disciplina qualificada e plenamente evoluída. 

 III. Apresenta uma dimensão social. 

 IV. Segue o imperativo tecnológico. 

 V. Tem como campo de domínio a sociedade da informação. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I, II e V. 

(C) II, III e IV. 

(D) I, IV e V. 

(E) II, III e V. 

 
 
32. A memória RAM é um dos componentes mais importantes de um computador, porque é nela que o processador armazena os 

dados com os quais está trabalhando. A RAM: 
 

 I. Oferece um processo de gravação de dados extremamente rápido. 

 II. Perde os dados quando não há mais energia elétrica. 

 III. Apresenta-se em dois tipos básicos: memória dinâmica de acesso aleatório e memória estática de acesso aleatório. 

 
 Observa-se que 
 

(A) I, II e III estão incorretos; a RAM opera de forma lenta, não perde os dados se faltar energia e seus tipos são memória 
de leitura e de gravação. 

 
(B) I, II e III estão corretos; a RAM acessa os dados de forma não sequencial. 
 
(C) I está incorreto; a RAM é uma memória somente de leitura. 

 
(D) II está incorreto; a RAM retém os dados mesmo após seu desligamento. 
 
(E) III está incorreto; a RAM se apresenta em tipo único. 

 
 
33. Uma bibliotecária precisa enviar a um usuário um determinado levantamento bibliográfico que ela elaborou usando seu 

computador. Para tanto, ela deverá utilizar um dispositivo de 
 

(A) entrada e saída, como o leitor ótico. 

(B) saída, como o teclado. 

(C) entrada, como o scanner. 

(D) entrada, como o mouse. 

(E) saída, como a impressora. 

 
 
34. O levantamento bibliográfico realizado pela bibliotecária contém referências de normas superiores, de ações e de decisões 

judiciais. É correto afirmar que se tratam de fontes 
 

(A) legislativas, apenas. 

(B) jurisprudenciais, apenas. 

(C) legislativas e jurisprudenciais. 

(D) doutrinárias e legislativas. 

(E) doutrinárias e jurisprudenciais. 
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35. A revista “Estudos Eleitorais”: 
 
 I. É publicada pela Escola Judiciária Eleitoral do Tribunal Superior Eleitoral. 

 II. Divulga instruções, pareceres, comunicados e resoluções eleitorais. 

 III. Caracteriza-se como fonte de informação descritiva. 
 
 Observa-se que 
 

(A) II está incorreto; a revista divulga artigos sobre o processo político-eleitoral. 
 
(B) I está incorreto; a revista é uma publicação do Superior Tribunal de Justiça. 
 
(C) III está incorreto; a revista é uma fonte de informação normativa. 
 
(D) I, II e III estão incorretos; a revista é publicada pelo Supremo Tribunal Federal, divulga textos didáticos e é uma fonte 

de informação interpretativa. 
 
(E) I, II e III estão corretos; a revista objetiva estimular o debate e proporcionar à comunidade acadêmica uma fonte se-

gura de subsídios jurídicos. 
 
 
36. Para localizar a obra “Reforma eleitoral: comentários à Lei 13.165”, de Jaime Barreiros Neto, um juiz de direito deve fazer uma busca 
 

(A) no Portal Juris. 

(B) no site da Presidência da República. 

(C) no Sistema de Legislação Informatizada. 

(D) na Rede de Bibliotecas da Justiça Eleitoral. 

(E) na base de Acórdãos do Tribunal Superior Eleitoral. 
 
 
37. O Tesauro da Justiça Eleitoral caracteriza-se por: 
 
 I. Ser monolíngue e apresentar notas de escopo. 

 II. Inserir termos pré-coordenados que, gradualmente, substituirão os termos pós-coordenados. 

 III. Incluir toponímia nacional e internacional. 
 
 Observa-se que 
 

(A) I está incorreto; o tesauro é bilíngue, pois inclui termos em português e seus correspondentes em inglês. 
 
(B) I, II e III estão incorretos; o tesauro não inclui notas de escopo, seus termos são predominantemente pós-coorde-

nados e os topônimos são apenas nacionais. 
 
(C) I, II e III estão corretos; o tesauro é utilizado pelas áreas de jurisprudência, legislação e doutrina. 
 
(D) II está incorreto; o tesauro inclui termos pós-coordenados que irão substituir os pré-coordenados. 
 
(E) III está incorreto; o tesauro não inclui toponímia, mas apresenta relações de equivalência. 

 
 
38. Considere os dois agrupamentos abaixo, relativos a linguagens de indexação. 
 
 I. “crime de responsabilidade” 

 II. “crime” e “responsabilidade” 

 
 a. Em uma busca, os termos são combinados de qualquer maneira. 

 
 b. São descritores mais complexos em relação à outra categoria de termos. 

 
 c. Os termos são combinados explicitamente, e essas combinações são introduzidas em índices. 

 
 d. Uma de suas vantagens é reduzir ambiguidades. 

 
 e. Quando atribuídos por um indexador a um documento, os termos permanecem vinculados ao registro bibliográfico desse 

documento, mas os termos não estão combinados. 
 

 f. Uma de suas desvantagens é favorecer a falsa coordenação. 
 
 A correlação correta entre os agrupamentos é: 
 

(A) I-b; I-c; I-d; II-a; II-e; II-f. 

(B) I-a; I-b; I-f; II-c; II-d; II-e. 

(C) I-c; I-d; I-e; II-a; II-b; II-f. 

(D) I-d; I-e; I-f; II-a; II-b; II-c. 

(E) I-a; I-e; I-f; II-b; II-c; II-d. 
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39. Avalie os termos abaixo. 
 

 Agravo 

UP: Recurso contra decisão interlocutória 

TG: Recurso judicial  

TE: Agravo de instrumento 

 Agravo de petição 

 Agravo regimental 

TR: Agravado  

 Agravante  

 Decisão monocrática 

 

 Com referência ao termo “agravo”, é correto afirmar que 
 

(A) TR exprime uma relação de equivalência. 

(B) TE exprime uma relação associativa. 

(C) TR exprime uma relação de subordinação. 

(D) TG exprime uma relação de superordenação. 

(E) UP exprime uma relação hierárquica. 

 

 
40. Em relação às medidas de avaliação de eficácia de um sistema de recuperação de informação, considere as afirmativas abaixo. 
 
 I. Revocação é o número de registros relevantes recuperados, em relação ao número total recuperado numa pesquisa. 

 
 II. Precisão é o número de registros relevantes recuperados numa pesquisa, em relação ao número total de registros rele-

vantes na base de dados. 
 
 III. Exaustividade está relacionada com o número de conceitos que caracterizam o conteúdo do documento e o número de 

descritores usados para descrever os conceitos. 
 
 IV. Especificidade é a exatidão com que um determinado conceito é representado por um termo de indexação. 
 
 V. Consistência é o grau de coerência na atribuição de descritores a um mesmo documento, por um ou por vários indexa-

dores. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, IV e V. 

(B) I, II e III. 

(C) I, II e IV. 

(D) I, III e V. 

(E) III, IV e V. 

 

 
41. Resultado de um projeto que visava a transformar uma classificação enumerativa em uma classificação facetada, a Clas-

sificação Decimal Universal − CDU tem por características: 
 

 I. Ser uma taxionomia, ou seja, a cada fenômeno ou conceito é atribuído um único lugar no esquema. 

 II. Manter uma notação artificial que carrega as ambiguidades da linguagem natural. 

 III. Apresentar, teoricamente, dez classes genéricas, cada uma identificada por um mínimo de três algarismos. 

 

 Observa-se que 
 

(A) I, II e III estão corretos; a CDU é a mais inovadora e influente dentre as classificações documentárias. 
 
(B) I, II e III estão incorretos; a CDU é uma classificação por aspectos, sua notação é inequívoca e suas classes são 

identificadas por um único algarismo. 
 
(C) apenas I está correto; a CDU baseia-se grandemente em classificações científicas, que tendem a ser taxionomias. 

 
(D) apenas II está correto; a CDU espelha a linguagem natural e, por isso, incorpora suas desvantagens. 
 
(E) apenas III está correto; a CDU apresenta dez classes teóricas, porém, apenas nove são ocupadas. 
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42. Sabendo-se que, na CDU, 342.841 é a notação para abuso eleitoral e 659.3 representa os meios de comunicação, considere o 
número composto abaixo. 

 
342.841 :  659.3 

 
 Está correto afirmar que 
 

(A) ao mudar a ordem dos elementos nesse número, altera-se o seu significado. 

(B) os assuntos estão relacionados entre si, sem mostrar a natureza dessa relação. 

(C) o assunto representado pela segunda notação exerce influência sobre o primeiro. 

(D) os conceitos estão agregados, resultando em uma somatória de significados. 

(E) ao ligar números separados, indica-se um terceiro assunto que não existe na tabela. 

 

 
43. Em relação ao recurso de intercalação da CDU, considere: 
 
 I. Pode ser empregado com todos os auxiliares independentes. 

 II. É um caso extremo de variação da ordem de citação. 

 III. Um auxiliar pode ser intercalado no próprio número principal. 

 IV. Seu uso é permitido com os auxiliares comuns, sejam sinais ou subdivisões. 

 V. Com a sua utilização, obtém-se uma sequência diferente. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II, III e V. 

(B) I, II e IV. 

(C) I, III e IV. 

(D) I, IV e V. 

(E) II, IV e V. 

 

 
44. Considere os dois agrupamentos abaixo, relativos ao AACR2. 
 
 I. Designação geral do material. 

 II. Detalhes específicos do material. 

 
 a. Deve aparecer logo após o título principal. 

 b. Constitui uma das áreas de descrição. 

 c. Não deve aparecer no primeiro nível de descrição. 

 d. Coloca-se sempre entre colchetes. 

 e. Emprega-se na descrição de materiais cartográficos, música, recursos eletrônicos, publicações seriadas e microformas. 

 f. Seu uso é opcional. 

 g. Não se usa para monografias impressas e gravações de som. 

 
 A correlação correta entre os agrupamentos é: 
 

(A) I-a; I-b; I-d; I-g; II-c; II-e; II-f. 

(B) I-b; I-c; I-f; II-a; II-d; II-e; II-g. 

(C) I-a; I-d; I-e; II-b; II-c; II-f; II-g. 

(D) I-a; I-c; I-d; I-f; II-b; II-e; II-g. 

(E) I-b; I-c; I-e; I-g; II-a; II-d; II-f. 

 

 
45. Para uma obra que tenha mais de três autores, a regra determina que a entrada principal seja pelo primeiro autor citado e os 

demais registrados como pontos de acesso secundários. 
 
 A afirmativa está 
 

(A) incorreta; trata-se de regra do RDA que determina ponto de acesso apenas para o primeiro autor. 

(B) correta; trata-se de regra do AACR2 que determina pontos de acesso secundário para o segundo e o terceiro autores. 

(C) incorreta; trata-se de regra do AACR2 em que a citação do primeiro autor é seguida da expressão [et al.]. 

(D) correta; trata-se de regra do RDA que modifica a regra dos três do AACR2. 

(E) incorreta; trata-se de regra do RDA em que a citação de todos os autores é opcional. 
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46. Considere os dois agrupamentos abaixo, que arrolam exemplos de referências e os tipos de documentos a que elas se referem. 
 
 I. DINHEIRO: revista semanal de negócios. São Paulo: Ed. Três, n. 148, 28 jun. 2000. 98 p. 
 
 II. MÃO-DE-OBRA e previdência. Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios, Rio de Janeiro; v. 7, 1983. Suplemento. 
 
 III. SILVA, M. M. L. Crimes da era digital. .Net, Rio de Janeiro, nov. 1998. Seção Ponto de Vista. Disponível em: 

<http://www.brazilnet.com.br/contexts/brasilrevistas.htm>. Acesso em: 28 nov. 1998. 
 
 a. Artigo e/ou matéria de revista, boletim etc. em meio eletrônico. 

 b. Partes de revista, boletim, etc. 

 c. Artigo e/ou matéria de revista, boletim etc. 

 
 A correlação correta dos dois agrupamentos é: 
 

(A) I-c, II-a; III-b. 

(B) I-a; II-c; III-b. 

(C) I-b; II-c; III-a. 

(D) I-a; II-b; III-c. 

(E) I-c; II-b; III-a. 
 
 
47. O trabalho intitulado “Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos”, de autoria de A. R. A. Brayner e C. B. Medeiros, foi 

apresentado no 9
o
 Simpósio Brasileiro de Banco de Dados, realizado em São Paulo, em 1994, e publicado às páginas 16 a 29 

dos anais do evento, disponibilizados no mesmo ano. Os anais foram publicados pela USP.  
 
 A referência bibliográfica correta para o texto mencionado acima é: 
 

(A) BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. In: SIMPÓSIO BRASILEIRO 
DE BANCO DE DADOS, 9., 1994, São Paulo. Anais... São Paulo: USP, 1994. p. 16-29. 

 
(B) BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. In: Simpósio Brasileiro de 

Banco de Dados, 9., 1994, São Paulo. Anais. São Paulo: USP, 1994. p. 16-29. 
 
(C) BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. In: ANAIS DO SIMPÓSIO 

BRASILEIRO DE BANCO DE DADOS, 9., 1994, São Paulo. São Paulo: USP, 1994. p. 16-29. 
 
(D) BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. In: 9

o
 SIMPÓSIO 

BRASILEIRO DE BANCO DE DADOS, 1994, São Paulo. Anais... São Paulo: USP, 1994. p. 16-29. 
 
(E) BRAYNER, A. R. A.; MEDEIROS, C. B. Incorporação do tempo em SGBD orientado a objetos. Anais do 9

o
 Simpósio 

Brasileiro de Banco de Dados, 1994, São Paulo. São Paulo: USP, 1994. p. 16-29. 
 
 
48. Ao elaborar a referência de um livro, a bibliotecária verificou que a cidade da publicação não constava do documento, embora, a 

partir do nome da editora, ela fosse capaz de inferir esse dado. Nesse caso, segundo a NBR 6023, ela deve  
 

(A) incluir o nome da cidade entre barras transversais. 

(B) ignorar a informação externa ao documento e utilizar a abreviatura s.l. (sine loco). 

(C) apresentar o nome da cidade precedido pela abreviatura i.a. (in absentia). 

(D) registrar o nome da cidade entre parênteses. 

(E) colocar o nome da cidade entre colchetes. 
 
 
49. Segundo a NBR 6028, de 2003, que estabelece os requisitos para redação e apresentação de resumos: 
 

(A) Os resumos críticos, por suas características especiais, estão limitados a um máximo de 150 palavras. 
 
(B) Símbolos e contrações podem ser usados livremente. 
 
(C) Os resumos de trabalhos acadêmicos (teses, dissertações e outros) e relatórios técnico-cientifícos devem ter de 150 a 250 

palavras. 
 
(D) As palavras-chave devem figurar logo abaixo do resumo, antecedidas da expressão Palavras-chave:, separadas entre si 

por ponto e finalizadas também por ponto. 
 
(E) O resumo deve anteceder a referência do documento, com exceção do resumo inserido no próprio documento. 

 
 
50. Entre as vantagens da descentralização está  
 

(A) o atendimento mais eficiente às peculiaridades das situações locais. 

(B) a coordenação tornar-se mais fácil. 

(C) a maior uniformidade de diretrizes e normas. 

(D) o maior aproveitamento do trabalho dos especialistas. 

(E) a necessidade de menor número de administradores de alto nível. 
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51. Considere as estruturas apresentadas nos organogramas abaixo.  
           I          II             III  

  
 Está correto afirmar que na estrutura 
 

(A) III a organização é semelhante à dos antigos exércitos. 

(B) I está prevista uma instância de deliberação coletiva. 

(C) II prevalece o princípio da especialização de funções. 

(D) I o compartilhamento de decisões e responsabilidades é considerado prioritário. 

(E) II existem linhas diretas e únicas de autoridade entre o superior e os subordinados. 
 
 
52. Considere as afirmações abaixo, relativas ao Marketing. 
 
 I. O fator humano é o elemento chave para assegurar o êxito de todo o planejamento das ações estratégicas baseadas em 

Marketing. 
 
 II. A transposição da filosofia do Marketing para a área da informação é mais incompreendida que na área comercial. 
 
 Em relação a elas, afirma-se que: 
 

(A) I e II estão incorretas. 
 
(B) I e II estão corretas. 
 
(C) I está correta; a transposição da filosofia do Marketing para a área de informação é menos incompreendida que na área 

comercial. 
 
(D) I está correta: a transposição da filosofia do Marketing para a área da informação é tão incompreendida quanto na área 

comercial. 
 
(E) II está correta; o fator humano é apenas um dos elementos para assegurar o êxito de todo o planejamento das ações 

estratégicas baseadas em Marketing. 
 
 
53. Os 4 pilares da Teoria da Qualidade são  
 

(A) a separação entre planejamento e execução, o foco no cliente, a metodologia científica e a orientação para os problemas 
da qualidade. 

 
(B) a formação de equipes, o trabalho cooperativo, a melhoria contínua e a gestão por processos. 
 
(C) o foco no cliente, a melhoria contínua, a orientação para os problemas da qualidade e a gestão por processos. 
 
(D) a melhoria contínua, a separação entre planejamento e execução, a orientação para os problemas da qualidade e a 

formação de equipes. 
 
(E) o trabalho cooperativo, a metodologia científica, a separação entre planejamento e execução e a formação de equipes. 

 
 
54. Na administração de recursos humanos, despontou nos últimos anos a gestão de pessoas por competências, na qual os profis-

sionais são vistos como talentos a serem continuamente lapidados, de forma a desenvolverem as competências-chave tanto 
para o seu sucesso como indivíduo, quanto para o sucesso da organização. A gestão por competências enfatiza 

 
(A) carreiras rígidas e especializadas, de pequeno horizonte e amarradas na estrutura de cargos. 
(B) a ênfase em controles explícitos do trabalho. 
(C) o foco na estrutura de cargos, com alto grau de diferenciação salarial entre eles. 
(D) a redução de níveis hierárquicos e de chefias intermediárias. 
(E) o uso de incentivos individuais. 

 
 
55. Considere os dois agrupamentos abaixo, que arrolam as técnicas de prospecção mais usadas para as discussões preliminares, 

antes do planejamento formal, e suas respectivas vantagens. 
 
 I. Pesquisa delphi. 

 II. Análise do cenário. 

 III. Grupos de Discussão. 
 
 a. Processo livre de influência individual. 

 b. Orientação para a decisão “antiprevisão”, explora a incerteza. 

 c. Econômica e direcionada. 
 
 A correlação correta dos dois agrupamentos é: 
 

(A) I-b; II-c; III-a. 

(B) I-a; II-b; III-c. 

(C) I-a; II-c; III-b. 

(D) I-c; II-a; III-b.  

(E) I-c; II-b; III-a. 
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56. No diagnóstico organizacional de unidades de informação, a fase de coleta de dados ocorre 
 

(A) em todas as etapas, de acordo com as prioridades do projeto. 

(B) no final da implementação, em paralelo à tabulação, análise e interpretação dos dados. 

(C) na preparação, quando da análise de objetivos, metas e prioridades do serviço. 

(D) na elaboração do projeto, após a definição dos indicadores. 

(E) no início da implementação, após a elaboração do projeto. 

 
 
57. Na formulação dos objetivos de um projeto, deve-se seguir o princípio da  
 

(A) coerência, que diz respeito aos objetivos e política da organização. 

(B) aceitabilidade, ou seja, a garantia de que o projeto será aceito pelo financiador. 

(C) simplicidade, que implica na elaboração de projetos pouco complexos. 

(D) fidelidade, que se refere à obediência aos princípios da organização. 

(E) ética, que garante a prevalência de valores morais socialmente aceitos. 

 
 
58. Considere as afirmativas abaixo. 
 
 I. Uma coleção orgânica, substancialmente unitária e coerente com o objetivo da biblioteca, não se improvisa, mas é fruto 

do trabalho de análise das necessidades do usuários potenciais da biblioteca. 
 
 II. O desenvolvimento ótimo do patrimônio documental de uma biblioteca se identifica com um incremento que está em 

harmonia com seus objetivos institucionais, com sua história, e que esteja baseado em seu projeto de serviço. 
 
 III. O desenvolvimento de coleções é a área da unidade de informação menos exposta aos ventos da mudança, tanto cultural 

como tecnológica. 
 
 IV. Em desenvolvimento de coleções, a estratégia que tende a acumular e compartilhar os recursos pode ser um modelo 

operacional vitorioso quando consegue que convivam dois princípios aparentemente contrapostos: o da autonomia e o da 
integração. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) III e IV. 

(B) I, II e IV. 

(C) II e IV. 

(D) II e III. 

(E) I, II e III. 

 
 
59. Considere as afirmações abaixo, relacionadas aos direitos autorais. 
 
 I. No Brasil, os direitos patrimoniais do autor perduram por setenta anos após o falecimento, obedecida a ordem sucessória 

da lei civil. 
 
 II. Os direitos patrimoniais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. 
 
 Pode-se afirmar que 
 

(A) I está correta; II se equivoca, pois apenas os direitos morais do autor são inalienáveis e irrenunciáveis. 
 
(B) II está correta; I desconsidera que a proteção dos direitos patrimoniais perdura por setenta anos contados de 1

o
 de 

janeiro do ano subsequente ao de seu falecimento. 
 
(C) I e II estão incorretas. 
 
(D) I está correta; os direitos patrimoniais do autor são apenas inalienáveis. 
 
(E) I e II estão corretas. 

 
 
60. O processo que visa esclarecer a questão do usuário em suas próprias palavras, tornar disponível a informação que o 

bibliotecário necessita para entender a necessidade do usuário e verificar que tanto o usuário como o bibliotecário partilham o 
mesmo entendimento sobre a necessidade de informação é conhecido como 

 
(A) comunicação da questão. 

(B) entrevista de referência. 

(C) processo de referência. 

(D) negociação da questão. 

(E) busca da informação.  
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DISCURSIVA-ESTUDO DE CASO 

Instruções Gerais:  
Conforme Edital publicado, Capítulo 11: 11.8 Será atribuída nota ZERO à Prova Discursiva-Estudo de Caso nos seguintes casos: 11.8.1 apresentar aborda-
gem incorreta do conteúdo solicitado; 11.8.2 apresentar textos na forma não articulada verbalmente (apenas com desenhos, números e palavras soltas ou em 
versos) ou qualquer fragmento do texto escrito fora do local apropriado; 11.8.3 for assinada fora do local apropriado; 11.8.4 apresentar qualquer sinal que, de 
alguma forma, possibilite a identificação do candidato; 11.8.5 estiver em branco; 11.8.6 apresentar letra ilegível e/ou incompreensível. 11.9 A folha para rascunho 
no Caderno de Provas é de preenchimento facultativo. Em hipótese alguma o rascunho elaborado pelo candidato será considerado na correção da Prova 
Discursiva-Estudo de Caso pela Banca Examinadora. 11.10 O candidato não habilitado na Prova Discursiva-Estudo de Caso será excluído do Concurso. 
11.11 A grade de correção/máscara de critérios contendo a abordagem/requisitos de respostas definida pela Banca Examinadora, as respostas apresentadas 
pelo candidato e a pontuação obtida pelo candidato serão divulgadas por ocasião da Vista da Prova Discursiva-Estudo de Caso. 
 

QUESTÃO 1 
 
A fim de identificar possíveis erros de indexação antes da inclusão de um registro em sua base de dados, a biblioteca do Tribunal 
objetiva implementar um sistema de controle de qualidade da indexação. Como primeira etapa deste trabalho, relacione e descreva 
5 tipos de erros que podem ser cometidos pelo indexador durante o processo de indexação. 

 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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QUESTÃO 2 
 
Segundo a literatura da área, existem 4 considerações gerais que influenciam a seleção, antes da aplicação dos critérios de seleção 
propriamente ditos. Elas são grandes guarda-chuvas ou macro-critérios de seleção que fazem uma primeira varredura da área, 
definindo o espaço de atuação/abrangência de cada coleção específica.  
 
Com base no acima exposto, indique e analise cada uma dessas considerações, discutindo suas implicações para o desenvolvimento 
de coleções. 

 
(Utilize as linhas abaixo para rascunho) 

 

  1  

  2  

  3  

  4  

  5  

  6  

  7  

  8  

  9  

10  

11  

12  

13  

14  

15  

16  

17  

18  

19  

20  
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